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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1007812-32.2023.8.26.0047/50000, da Comarca de Assis, em que é embargante 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, são embargados NELSON RAIMUNDO 
FILHO (JUSTIÇA GRATUITA) e BANCO PAN S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ISRAEL GÓES 
DOS ANJOS (Presidente), HENRIQUE RODRIGUERO CLAVISIO, HÉLIO 
MARQUEZ DE FARIAS E ERNANI DESCO FILHO.

São Paulo, 28 de abril de 2025.

SERGIO GOMES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 1007812-32.2023.8.26.0047/50000

COMARCA DE ASSIS

EMBARGANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A

EMBARGADOS: NELSON RAIMUNDO FILHO E OUTRO

VOTO 56570

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Ausência de omissão - 
Embargos de declaração não servem para ajustar o entendimento do 
órgão julgador às teses sustentadas por quem embarga - Mesmo 
quando o recurso tem por fim o prequestionamento, devem ser 
observados os limites traçados no artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

                             

Cuida-se de embargos de declaração opostos por BANCO 

SANTANDER (BRASIL) S/A contra o v. Acórdão de fls. 578/592, em que, por 

maioria de votos, deram provimento parcial ao recurso do autor, ora embargado, 

NELSON RAIMUNDO FILHO e negaram provimento ao recurso do réu, BANCO 

PAN S/A, interpostos em face da r. sentença proferida nos autos da ação de 

obrigação de fazer tão somente parta modificar o critério de fixação dos honorários 

sucumbenciais em observância ao disposto no 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

Em seu recurso, a parte embargante aponta a ocorrência de 

omissão no v. Acórdão embargado, se solidária ou subsidiária a responsabilidade dos 

réus no tocante à condenação no pagamento dos honorários advocatícios do patrono 

da parte adversa. Prequestiona a matéria (fls. 1/3).

 À fl. 4 foi determinada manifestação da parte embargada, em 5 

(cinco) dias, acerca dos embargos de declaração de fls. 1/3, nos termos do art. 1.023, 

§2º, do Código de Processo Civil.

Manifestação do embargado às fls. 7/9.

É O RELATÓRIO. 

Procede-se ao julgamento virtual do presente recurso, por não se 

encontrarem, os embargos de declaração, no rol do artigo 937 do Código de Processo 
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Civil, de modo que, sem previsão legal para a realização de sustentação oral, de rigor 

a adoção desta célere modalidade de julgamento. 

No tema, inclusive, do c. Superior Tribunal de Justiça, tomando 

por razão de decidir a inexistência de vedação à realização de julgamento virtual 

quando a espécie recursal em questão não comportar sustentação oral:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADAS. ACÓRDÃO 
EMBARGADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
INVIABILIDADE DE CABIMENTO DO RECURSO DO ART. 
1.022 DO NOVO CPC. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO 
CABIMENTO. FIXAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO 
NOVO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores de embargos de 
declaração, afigura-se nítido o intuito infringente da 
irresignação, que objetiva não suprimir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, 
mas sim reformar o julgado por via inadequada.

2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "o 
agravo interno constitui espécie recursal expressamente 
autorizada pelo Regimento Interno do STJ (art. 184-A, 
parágrafo único, II) a ser incluída na modalidade de julgamento 
virtual, sobretudo porque não admite a realização de 
sustentação oral na sessão presencial (art. 159 do RISTJ)" - 
(AgInt no AREsp 1.738.588/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021).

3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.923.278/SC, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.) 

Igualmente, deste Tribunal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Bancários  Ação 
declaratória de inexistência de título e indenização por danos 
morais  Oposição ao julgamento virtual dos embargos  
Descabimento  Embargos de declaração não comportam 
sustentação oral  Inteligência do art. 937 do CPC e art. 146, 
§4º do RITJSP, com redação dada pelo Assento Regimental nº 
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581/2019  Acórdão que negou provimento ao recurso de 
apelação interposto pela embargante, mantendo a sentença de 
improcedência  Alegação de necessidade de aclaramento do 
acórdão no tocante ao mérito  Inocorrência  Questões 
conhecidas e julgadas  Caráter infringente  
Prequestionamento  Desnecessidade da expressa menção de 
artigos de lei, bastando conhecimento e julgamento das 
questões de direito articuladas na lide  Precedentes do C. STF 
e C. STJ - CPC 2015, art. 1.025  Embargos rejeitados. (TJSP;  
Embargos de Declaração Cível 1012768-93.2021.8.26.0554; 
Relator (a): José Wagner de Oliveira Melatto Peixoto; Órgão 
Julgador: 37ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santo André - 
5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 02/05/2022; Data de 
Registro: 02/05/2022)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexistência de omissão, 
contradição, obscuridade e erro material. Julgamento virtual 
adequadamente realizado, considerando que os embargos de 
declaração não fazem parte do rol dos processos que admitem 
sustentação oral (art. 937 do CPC). Recurso interposto em 
outubro/2021 e julgado apenas em dezembro/2021, havendo 
prazo suficiente à apresentação de memoriais pelos 
interessados.Recurso revela mera insatisfação com o resultado 
do julgado. Pretensa outorga de caráter infringente. Embargos 
rejeitados. (TJSP;  Embargos de Declaração Cível 
2248977-78.2018.8.26.0000; Relator (a): James Siano; Órgão 
Julgador: 3º Grupo de Direito Privado; Foro de Santa Fé do Sul - 
1ª Vara; Data do Julgamento: 09/02/2022; Data de Registro: 
09/02/2022)

O Código de Processo Civil, em seu art. 1022, restringe o 

cabimento dos embargos de declaração somente para as hipóteses em que, na 

decisão, houver omissão, obscuridade, contradição ou, ainda, erro material, o que 

não se verificou na hipótese em comento.

Note-se que, ao contrário da fundamentação apresentada pela 

parte embargante, inexiste no v. Acórdão recorrido qualquer omissão com relação à 

responsabilidade dos réus, se solidária ou subsidiária.

Isto porque a alegada ausência de menção expressa à natureza da 

responsabilidade dos réus (solidária ou subsidiária) não configura omissão, mas sim 

uma decorrência lógica da condenação conjunta à observância da limitação de 

descontos estabelecida em sentença e mantido nesta instância e, por consequência, no 
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pagamento dos honorários advocatícios.

Assim, se a responsabilidade fosse subsidiária, o que não 

ocorreu no caso vertente, constaria expressamente no v. Acórdão recorrido em razão 

de sua excepcionalidade.

Importante também destacar que não se pode olvidar que para 

acesso às instâncias extraordinárias não se faz necessário o chamado 

“prequestionamento numérico”, consoante iterativa jurisprudência do eg. Superior 

Tribunal de Justiça.

Por todos, o seguinte julgado.

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO NUMÉRICO. 
DESNECESSÁRIO. TEORIA. ACTIO NATA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. ART. 33 DO ADCT. PARCELAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. ÚLTIMA PARCELA. ARTIGO 730, DO CPC. 
NÃO CABIMENTO. 1. Não há ofensa ao art. 535, do CPC, 
quando o aresto a quo decide plenamente a controvérsia e se 
apresenta devidamente motivado, sem omissões, contradições 
ou obscuridades a serem sanadas, não sendo necessário que o 
magistrado efetue o prequestionamento numérico dos 
dispositivos legais aplicáveis ao caso ou que este se manifeste 
sobre cada um dos argumentos apresentados pela parte 
[g.n.]. Precedentes. (...) (Resp 1125391/SP, rel. Min. Castro 
Meira, j. em 18/05/2010).

Por fim, vale o registro de que “os embargos de declaração têm 

por alcance um provimento integrativo-retificador que supra as omissões e corrija 

contradições e obscuridades que possa apresentar o julgado, sobretudo com vista à 

sua oportuna execução. Não se prestam, por conseguinte, para que se redecidam 

questões já enfocadas, sim para que se reexprima o Acórdão, na feliz síntese de 

Pontes de Miranda” (Embargos de Declaração 9043794-79.2004.8.26.0000, Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, j. em 1º/12/2004, v.u.).

É o suficiente.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.
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SERGIO GOMES
Relator
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